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    “Onde não há lei, não há liberdade”.




    John Locke


  




  

    Prefácio




    A Ciência Política brasileira precisa investir em estudos sobre a relação entre criminalidade e qualidade democrática. São parcos os estudos nesse sentido. Por isso, mostra-se fundamental a obra escrita aqui pelo delegado de Polícia Civil e cientista político Ramirez Almeida de São Pedro.




    As facções criminosas prisionais, objeto central de sua pesquisa, são o resultado de longos anos de irresponsabilidade do Estado brasileiro no controle dos presídios. Uma falha drástica das instituições coercitivas.




    Aspecto fundamental do Estado Moderno, o monopólio da força sob regime político democrático é algo praticamente ausente nas instituições coercitivas responsáveis pela administração dos conflitos das unidades prisionais brasileiras.




    Ramirez São Pedro demonstra aqui, com farto material e com robustez conceitual, essa lacuna do estado brasileiro nos presídios e como isso fez surgir uma série de quadrilhas criminosas no âmbito do sistema prisional, reflexo da falta de accountability de vários governos – de todas as vertentes partidárias – que passaram pelo poder na República brasileira.




    Passados quase quarenta anos da redemocratização e trinta e quatro anos da promulgação da Constituição Federal, ainda estamos na transição do autoritarismo para a democracia quando o assunto é o controle dos presídios brasileiros e o funcionamento sob regime democrático de nossas instituições coercitivas. Este livro reforça este argumento.




    Com teoria robusta, método científico e dados estatísticos, o autor disseca as entranhas das facções criminosas prisionais brasileiras e suas conexões com outras organizações irmãs fora do território nacional. Mostra como essas facções se desenvolveram, cresceram e evoluíram e como elas se conectaram em redes criminosas internacionais, resvalando nos regimes políticos de democracias falhas, ou semidemocráticos.




    Sem dúvida nenhuma, é uma leitura obrigatória para os cientistas políticos, os operadores das instituições coercitivas e todos aqueles que se dedicam a estudar e entender o funcionamento das instituições de coerção em regimes de democracias de baixa intensidade e/ou qualidade.




    Aliás, Ramirez São Pedro demonstra como a maioria dos países na América Latina – região mais violenta e que produz mais da metade da droga consumida no mundo – são democracias falhas, regimes híbridos nos quais as características autoritárias do estado como monopolizador da violência não caminharam para um efetivo estado de direito, mantendo entulhos que emperram o avanço da democracia. Impera na região regimes semidemocráticos.




    A impunidade gera corrupção e, por sua vez, o fortalecimento das redes criminosas que alimentam essas facções. O Primeiro Comando da Capital e o Comando Vermelho são as mais importantes organizações criminosas nascidas de dentro do sistema carcerário nacional e impactam sensivelmente na criminalidade violenta.




    Ramirez São Pedro demonstra como essas organizações impactam na democracia eleitoral quando, nas regiões em que essas quadrilhas são hegemônicas, os eleitores-cidadãos são coagidos a votarem nos candidatos envolvidos com essas organizações. A oposição é perseguida e, algumas vezes, assassinada.




    O leitor vai entender sistematicamente como o crime organizado intramuros se entrelaçou com o crime organizado fora dele. Como a lavagem de dinheiro se tornou cada vez mais sofisticada e como as ações das polícias são fundamentais para dificultar as atividades dessas organizações. Ou seja, sem polícia accountabilitada/responsiva dificilmente há democracia consolidada.




    Esta obra é resultado da Dissertação de Mestrado defendida com brilho por Ramirez São Pedro no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da UFCG e é um produto fundamental para os gestores públicos da área da Segurança Pública. Este livro é um divisor de águas importante nos estudos sobre causas do crime e da violência. Uma produção acadêmica que deve nortear as ações das instituições coercitivas brasileiras em rumo ao controle das Facções Criminosas e, por sua vez, da consolidação democrática.




    Professor José Maria P. da Nóbrega Júnior




    Campina Grande, fevereiro de 2022
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    INTRODUÇÃO




    Leciona Bandeira (2001, p. 362), citando o trabalho de Peralva (2000), que o crescimento da violência e da criminalidade no Brasil, no decorrer da formação de nossa democracia, mostra-se deveras complexo e multifacetário “no qual tanto pobres como ricos se encontram conjuntamente imbricados”. Daí a dificuldade de investigação e compreensão do processo de como os brasileiros coproduzem a violência de que são as próprias vítimas.




    Weichert (2017) discorre que a criminalidade começou a ser um problema no Brasil a partir da década de 1930, com o processo de industrialização e urbanização, que ocasionaram a migração da população rural para o ambiente urbano das grandes cidades. Na década de 1970, amplia-se o problema da criminalidade, com a explosão demográfica urbana, aumento das desigualdades sociais e expansão das comunidades carentes (favelas). No entanto, o agravamento da criminalidade ocorre a partir das décadas de 1980 e 1990, devido as graves crises econômicas e sociais e implantação da política estatal de guerras às drogas, com o consequente surgimento das facções criminosas prisionais.




    Ademais, a sociedade se transformou consideravelmente nas últimas décadas, em um célere processo de avanço tecnológico jamais visto. As relações interpessoais, econômicas e políticas estão cada vez mais complexas, rápidas e globalizadas. Nesta conjuntura, emerge a figura do criminoso profissionalizado, bem como a do crime organizado, moderno e dinâmico (HASSEMER, 2013; PEREIRA, 2017).




    Choclán Montalvo (2000) apud Ferro (2012, p. 325) reforça essa perspectiva e argumenta que a “criminalidade organizada constitui a criminalidade da globalização”, na medida em que a difusão internacional da atividade econômica, com a consequente globalização dos mercados, fora “acompanhada da correlata expansão ou globalização da criminalidade, muitas vezes ostentando um cunho de transnacionalidade”. Potter (2007, p. 887) vai mais além, afirmando que “o crime organizado passou a ser, individualmente, a maior ameaça global desde o final da Guerra Fria”.




    Isto posto, a reboque da modernização da sociedade (e do crime), a criminalidade violenta se apresenta como um dos principais problemas de políticas públicas a serem enfrentados no Brasil. Friede (2019, p. 49) salienta que o Brasil está imerso em um cenário de insegurança pública, que afeta todas as classes sociais, diferente de tempos pretéritos onde apenas as camadas menos favoráveis eram vitimadas, apesar das consequências da criminalidade ainda recaírem em maior grau nas periferias e comunidades mais carentes “que aguentam as mortes mais violentas”.




    Dados extraídos do Atlas da Violência 2020 (IPEA, 2020) demonstram que os índices de crimes violentos aumentaram exponencialmente desde o processo de redemocratização do país. Entre 1988 e 2017, o Brasil registrou o total de 1.368.663 homicídios, com 65.602 homicídios ocorridos somente em 2017. Elevou-se, assim, a taxa de 16,78 mortes para cada grupo de 100 mil habitantes em 1988, para 31,6 mortes por 100 mil habitantes no ano de 2017, uma taxa média anual atual que em muito supera os 10 homicídios por 100 mil habitantes, limite tolerável por organismos internacionais (embora não ideais), ocasionando uma sensação de medo e insegurança na sociedade, sendo cabível destacar a relevante redução no ano de 2018, para 27,8 mortes por cem mil habitantes, fato que será analisado ao longo deste trabalho.




    Além disso, o tráfico e o consumo de drogas se intensificaram no país, gerando graves problemas correlatos de violência e de saúde pública. Somente as Polícias Federal e Rodoviária Federal apreenderam, entre os anos 2001 e 2020, o total de 7.209,07 toneladas de maconha e 821,38 toneladas de cocaína (soma de cloridrato, pasta base e crack), prontas para comercialização, números que se mostram ainda mais dilatados quando somamos as apreensões de drogas realizadas pelas diversas forças de segurança dos estados da Federação, bem como ao considerarmos a imensidão de drogas circulantes e que não são apreendidas pelas autoridades.




    Dentre as causas apontadas para esses altos índices de crimes violentos e aumento do tráfico de drogas no Brasil, destaca-se a atuação das diversas facções criminosas prisionais existentes no país, grupamentos marginais organizados, que adotam práticas violentas como forma de resolver seus conflitos internos e externos, e têm no tráfico de entorpecentes a principal fonte de renda (AMORIM, 2018; FELTRAN, 2018).




    De característica endógeno-prisional, já que fundadas no interior das superlotadas unidades prisionais, essas organizações criminosas proliferam graças às falhas do Sistema de Justiça Criminal brasileiro, notadamente da incapacidade estatal de gerir os presídios e controlar a ação dos apenados, da ineficiência dos órgãos estatais de coerção e da latente possibilidade de corrupção de agentes estatais, fatos que podem ser explicados através de uma análise institucional do sistema prisional brasileiro. São compostas por atores criminais que, cientes das citadas fragilidades do Sistema de Justiça Criminal, organizaram-se com o escopo de maximizar suas preferências, incluindo a gestão informal do funcionamento das prisões, proteção mútua contra o “inimigo”, seja o Estado ou os integrantes de facções rivais, e comandar as atividades criminais externas ao ambiente prisional (AMORIM, 2018; CHRISTINO; TOGNOLLI, 2017; FELTRAN, 2018; OLIVEIRA, 2007).




    O poderio organizacional das facções criminosas se mostra tanto do ponto de vista bélico, como ficou demonstrado nos ataques orquestrados pela facção Primeiro Comando da Capital (PCC) no ano de 2006 no estado de São Paulo, como também na capacidade de corromperem agentes estatais e se infiltrarem nas instituições políticas do Estado, o que levou o Tribunal Superior Eleitoral a solicitar que a Polícia Federal e a Agência Brasileira de Inteligência investigassem a interferência das facções criminosas prisionais e das milícias1 na política nacional (ADORNO; SALLA, 2007; ESTADÃO, 2018; RIBEIRO, 2017).




    Nesse contexto de insegurança e evidente incapacidade estatal de contenção da criminalidade em face da atuação individual ou coletiva de criminosos, o tema da segurança pública e da atuação dos atores criminais grupalizados ganha força no cenário nacional, mobilizando as autoridades do Estado, a sociedade organizada e a mídia em geral, além de despertar o interesse de pesquisadores dos mais variados ramos científicos, incluindo aqueles voltados aos estudos dos fenômenos relacionados às Ciências Sociais, que destacam a relevância das escolhas individuais desses atores criminais, para a compreensão da dinâmica criminal organizada (ZALUAR; LEAL, 2001).




    Nóbrega Júnior (2019) salienta que uma democracia consolidada deve estar alicerçada em um Estado de Direito democrático e o seu desempenho, ou seja, a sua qualidade e efetividade, depende de instituições coercitivas responsivas e accountabilitadas, além de índices aceitáveis de criminalidade. Nesse sentido, países com baixa qualidade democrática são marcados pelo fraco desempenho de seus órgãos componentes do Sistema de Justiça Criminal, notadamente em suas instituições de controle do crime, resultando em níveis descontrolados de criminalidade e violência.




    O mesmo autor ressalta que, apesar da América Latina apresentar índices consideráveis de democracia eleitoral, firmaram-se na região “poliarquias de baixa intensidade”, a exemplo do Brasil, com graves violações dos direitos e liberdade civis dos cidadãos, além de altas taxas de desigualdade social e violência. Nesse sentido, a garantia de liberdades civis e o efetivo controle do bom funcionamento das instituições estatais, englobando baixos níveis de violência, corrupção e impunidade, são primordiais para a qualidade do regime democrático (NÓBREGA JÚNIOR, 2019b; O´DONNELL, 1998; OLIVEIRA, 2007).




    Assim, o Estado deve gerir a sociedade por meio de instituições fortes e accountabilitadas, respeitando as liberdades civis e mantendo o controle da criminalidade, incluindo aí o combate às facções criminosas prisionais, que se apresentam como instituições informais geradoras de violência, fruto do baixo desempenho do Estado de Direito, em suas instituições componentes do Sistema de Justiça Criminal, cenário típico de democracias de baixa qualidade (NORTH, 2018; ROTHSTEIN, 2013; SCHNECKENER, 2009).




    A concepção de democracia adotada nesta pesquisa é norteada por uma visão mínima, mas não submínima de democracia, ou seja, não nos atemos a critérios meramente eleitorais, procedimentais de democracia, mas sim levamos em consideração também como o regime político proporciona a observância dos atributos do Estado de Direito, onde as prerrogativas liberais, democráticas e republicanas sejam efetivadas na sociedade. Democracia, portanto, consubstancia-se como o regime político que promove eleições competitivas livres e limpas para o Legislativo e o Executivo, mas, não apenas isso, democracia pressupõe também uma cidadania adulta abrangente, onde o Estado protege as liberdades civis e os direitos políticos, mantendo a ordem e a paz social e garantindo o exercício dos direitos e garantias fundamentais, bem como os governos eleitos de fato governam e os militares estão sob o controle civil (MAINWARING, BRINKS, PÉREZ-LIÑÁN, 2001; NÓBREGA JÚNIOR, 2019b).




    Seguindo a tendência da maioria dos países da América Latina, o Brasil apresenta índices insatisfatórios de qualidade democrática, com média de 7,04 nos últimos dez anos, série histórica de 2010 a 2019, segundo números apresentados pelo The Economist Intelligence Unit (The EIU), que coloca o país na condição de “democracia defeituosa” (DEMOCRACY INDEX, 2019). De acordo como Nóbrega Júnior (2019b), se analisarmos os mesmos dados, mas de acordo com a classificação tricotômica de Mainwaring, Brinks, Pérez-Liñán (2011), o Brasil pode ser definido como uma semidemocracia, concepção que acolhemos neste estudo.




    Nosso argumento de pesquisa é que o regime político brasileiro é semidemocrático, caracterizado pela inoperância e falhas sequenciais (REZENDE, 2008) de algumas de suas instituições de controle do crime e pela incapacidade das elites políticas, seja de direita ou de esquerda, em superar este estágio político marcado pela total indiferença ao bom funcionamento do Estado de Direito e consequentemente das instituições integrantes do Sistema de Justiça Criminal, principalmente o sistema prisional, permitindo a forte atuação das facções criminosas prisionais, o que reflete nos elevados índices de violência percebidos no Brasil.




    Diante disso, o presente estudo objetivou traçar uma lógica teórica e empírica com o escopo de expor as teorias contemporâneas da democracia e do Estado Democrático de Direito, compreender as teorias acerca do surgimento e funcionamento das facções criminosas prisionais, enquanto fenômeno social que influi diretamente no aumento dos indicadores de crime e violência, além de estudarmos as lacunas do Sistema de Justiça Criminal, com enfoque para o sistema prisional brasileiro, como forma de evidenciar o problema abordado como ponto central da discussão aqui em tela: o surgimento e forte atuação das facções criminosas prisionais como o resultado da fragilidade do Estado de Direito, em suas instituições coercitivas componentes do Sistema de Justiça Criminal.




    O estudo é dividido de forma sistemática, seguindo uma sequência lógica argumentativa, para melhor compreensão do leitor acerca dos fenômenos pesquisados.




    Inicialmente apresentamos os enfoques metodológicos utilizados no estudo, permitindo-se o entendimento pormenorizado dos caminhos seguidos para consecução da pesquisa.




    No capítulo 3 analisamos os fenômenos relacionados ao surgimento, estruturação e atuação das facções criminosas prisionais no Brasil, em meio à discussão sobre crime organizado, como forma de demonstrar a correlação existente entre a manutenção de baixos índices de qualidade democrática no país e o crescimento da atuação das facções criminosas, na medida em que esses grupos criminais – gerados a partir das falhas institucionais estatais em gerir o monopólio da força e punir aqueles transgressores da Lei, são as principais produtoras da criminalidade violenta percebida no país.




    Em seguida, no capítulo 4, desenvolvemos um arcabouço teórico sobre democracia, que nos permitiu firmar um conceito operacionalizável de democracia liberal, discutindo, por conseguinte os conceitos de qualidade democrática e como mensurá-la, com vistas a aplicá-los teórica e empiricamente aos índices percebidos no Brasil, inclusive em termos comparativos com outros países.




    No capítulo 5 apresentamos uma discussão sobre o comportamento dos atores estatais diante da criminalidade organizada, de forma a demonstrar como o Estado pode se configurar como fonte produtora de violência, agindo em desrespeito aos direitos fundamentais, sob o argumento de combate à criminalidade, assim como os agentes públicos integrantes das instituições de coerção são vitimados nesse cenário de guerra contra as facções criminosas.




    Continuamente, no capítulo 6 abordamos o tema da relação entre a atuação das facções criminosas prisionais e o poder político eleitoral, argumentando-se como a ineficácia estatal permite que esses grupamentos criminais findem por comprometer a segurança e lisura dos pleitos eleitorais, além de intentarem infiltrar sujeitos criminosos no seio das instituições estatais detentoras do poder.




    No sétimo e último capítulo situamos o leitor acerca da problemática de como as falhas do Estado de Direito, precipuamente em seu Sistema de Justiça Criminal, constituem elementos explicativos para o surgimento e expansão das facções criminosas prisionais, destacando que os indicadores de alta impunidade de sujeitos criminais e de corrupção de agentes públicos são balizadores para a baixa qualidade democrática e facilitadores da atuação desses grupos criminosos.




    




    

      

        1 Grupos criminosos armados constituídos por integrantes ou ex-integrantes das forças de segurança pública (policiais civis, militares e penais, bombeiros militares) e das Forças Armadas, que têm como característica intrínseca a prática de extorsão e a exploração irregular e informal de serviços públicos, ocupando o espaço deixado pela ausência do Estado. Para saber mais, consultar: MANSO, Bruno Paes. A República das Milícias: dos esquadrões da morte à era Bolsonaro. São Paulo: Todavia, 2020.


      


    


  




  

    2. METODOLOGIA




    A presente pesquisa é de cunho exploratório e busca explicar o surgimento e o desenvolvimento das facções criminosas prisionais em meio à redemocratização brasileira, considerando-se as lacunas do Estado de Direito e de suas instituições componentes do Sistema de Justiça Criminal. Utilizamos primordialmente como método a estatística descritiva, para testar e corroborar nosso argumento trazido pela hipótese na qual as facções criminosas são produto das fragilidades institucionais do Estado de Direito brasileiro e as principais responsáveis pelos elevados índices de criminalidade no país. Valemo-nos também de estatísticas inferenciais, para analisar a correlação entre os índices de funcionamento das instituições do Sistema de Justiça Criminal e os níveis de qualidade democrática nos países da América Latina.




    Para a realização do estudo foram utilizados variados bancos de dados secundários, extraídos de fontes e instituições, tais como: Banco Mundial (The World Bank); The Economist Intelligence Unit (The EIU); World Justice Project (WJP); Global Impunity Index (GII); Transparência Internacional (TI); Escritório das Nações Unidas Sobre Drogas e Crime (UNODC); Sistema de Informação do Departamento Penitenciário Nacional (INFOPEN/DEPEN); Ministério da Justiça, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP); Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Monitor da Violência do Portal G1; Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS), ligados ao Ministério da Saúde; e Secretarias Estaduais da Segurança Pública dos estados da Federação.




    A utilização de múltiplas fontes de informações se justifica pela ausência de um sistema único que forneça de forma abrangente e transparente todos os elementos necessários para a análise do presente estudo. A carência de dados e a falta de padronização daqueles existentes se configuram obstáculos consideráveis às pesquisas científicas acerca dos fenômenos relacionados à violência e criminalidade no Brasil, dificuldade externada no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2020) e por Cerqueira, Lobão, Carvalho (2005) no sentido de que as estatísticas existentes são pouco confiáveis e carecem de sistematização, já que o processo de produção de estatísticas é falho desde a origem e não constituem prioridade dos gestores, questionando-se a suposta objetividade que os dados oficiais se propõem a demonstrar. Como complementam Costa, Lima (2018, p. 85), “qualquer análise, conclusão e decisão com base nessas estatísticas não será totalmente útil se não se conhecer bem seus problemas e não analisar os dados crítica e minuciosamente”.




    Ratton (2018, p. 8) igualmente narra que “a principal limitação metodológica no tocante aos estudos sobre criminalidade e violência no Brasil está relacionada à inexistência de estatísticas criminais e policiais padronizadas em nível nacional”, que praticamente inviabiliza a produção de séries históricas de informações criminais que incorporem tipos criminais diferentes dos homicídios. Essa carência de dados e da padronização dos existentes constitui fator preponderante restritivo ou mesmo impeditivo da realização de “análises quantitativas mais sofisticadas dos fenômenos criminais e das respostas públicas ao crime”, além de constituírem “sérios obstáculos à avaliação de políticas públicas de segurança em todos os níveis”.




    Inicialmente realizamos um investimento teórico-conceitual referente às organizações criminosas e ao crime organizado, partindo de seu surgimento, conceituação e tipologias, ressaltando o comportamento racional de seus atores criminais – que visam precipuamente à maximização de benefícios e diminuição dos riscos da atividade ilícita, para, então, discorrermos acerca das facções criminosas prisionais brasileiras, em suas características e singularidades que as distinguem dos demais fenômenos de criminalidade organizada, enfatizando como a atuação desses grupamentos criminais impacta nos índices de criminalidade percebidos no Brasil. Foram selecionadas em destaque as facções criminosas com maior poder de atuação delitiva no país, quais sejam: Comando Vermelho (CV), do estado do Rio de Janeiro e Primeiro Comando da Capital (PCC), do estado de São Paulo (IPEA, 2019).




    Considerando-se a ausência de um índice estatístico representativo da atuação das facções criminosas prisionais e levando em consideração que esses grupamentos criminais são responsáveis por grande parte dos índices de criminalidade violenta letal no país e que têm no tráfico de drogas sua maior fonte de renda, conforme aponta o Atlas da Violência 2019 (IPEA, 2019), analisamos os dados de “homicídios”, representados pelos dados de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLIs e de apreensões de drogas ilícitas, extraídos a partir das informações disponibilizadas pelo Banco Mundial (homicide report), Ministério da Justiça, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS), além das Secretarias Estaduais da Segurança Pública dos estados da Federação.




    Os Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLIs, termo técnico adotado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, correspondem aos crimes dolosos violentos consumados que resultam em morte, abrangendo os homicídios dolosos, latrocínios, lesões corporais seguidas de morte e mortes decorrentes de intervenção policial. Equivale do ponto de vista conceitual ao termo “óbito por causas externas / agressões” contido na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10, na codificação X85-Y09 do Banco do SIM/DATASUS, que reputa agressões como “homicídios, lesões infligidas por outra pessoa, empregando qualquer meio, com a intenção de ferir ou de matar”. Ressaltamos que o Banco Mundial, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) limitam-se ao uso do termo genérico “homicídio” para se referirem aos CVLIs.




    Para fins metodológicos, os dados totais de CVLIs foram trabalhados com base em taxas por grupos de cem mil habitantes, método que se mostra eficaz, pois leva em consideração a estimativa populacional e apresenta a seguinte fórmula: TxCVLI = NabsCVLI / Pop x 100.000. Assim, a taxa de CVLI (TxCVLI) é resultante da divisão dos números absolutos sobre a população correspondente. O produto desta divisão é multiplicado por 100 mil, o que resulta na taxa proporcional à população (NÓBREGA JÚNIOR, 2019).




    As taxas de CVLIs / homicídios foram apresentadas ao longo do estudo por meio de quadros e gráficos descritivos, em números que retratam a violência letal no Brasil e em seus estados federativos. Ademais, estudamos as taxas de homicídios em termos comparativos entre o Brasil, os demais países da América Latina e os países integrantes das denominadas democracias plenas, com vistas a demonstrarmos que nestes últimos, onde as instituições coercitivas funcionam de forma eficaz, os índices de violência homicida se mostram controlados.




    Elaboramos ainda a análise estatística descritiva com o uso de mapas de interpolação geográfica, contemplando os índices de CVLIs das unidades da federação, como forma de pesquisarmos a relação entre o surgimento e atuação das facções criminosas prisionais e os altos índices de crimes violentos letais intencionais.




    Assim, utilizando os dados do Atlas da Violência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), montamos um banco de dados secundário com os índices de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLIs do Brasil, por UF, em série histórica de 2000 a 2018. Para a construção dos índices de CVLIs, o IPEA considera a soma dos CIDs 10 X85-Y09 e Y35-Y36 do SIM/DATASUS, ou seja, os óbitos causados por agressão mais os casos de mortes por intervenção legal. A partir da elaboração do banco de dados, elaboramos os mapas de interpolação geográfica, que nos permitem a visualização cartográfica dos estados da Federação, de acordo com os índices de CVLIs apresentados ano a ano, com graduação de cores, de acordo com o nível de violência letal. Para a construção dos mapas de interpolação geográfica, utilizamos o software QGIS 3.16 Hannover, adotando-se a base cartográfica das unidades federativas brasileiras, em formato shapefile – no sistema de projeção geográfica (latitude/longitude) e no sistema geodésico de referência SIRGAS 2000, coletada no sítio eletrônico do IBGE.




    Apresentamos também os índices de CVLIs ocorridos no interior das unidades prisionais brasileiras e qual sua relação com as disputas entre as facções criminosas pelo controle informal dos presídios, apresentando quadro descritivo dos principais eventos letais perpetrados no seio das instituições carcerárias brasileiras, a partir de 1992, ano em que ocorreu a ação policial na Casa de Detenção de São Paulo (Presídio do Carandiru), no episódio que ficou conhecido como “massacre do Carandiru”, maior evento letal da história do Brasil, dentro de uma unidade prisional.




    Por fim, analisamos as taxas de mortalidade dos agentes de segurança do Brasil, em serviço e quando de folga, a partir dos dados fornecidos pelo Monitor da Violência do G1 e SIM/DATASUS, comparando-as com os índices de mortes decorrentes de intervenção legal, que correspondem à codificação Y35 do Banco do SIM/DATASUS e incluem os “traumatismos infligidos pela polícia ou outros agentes da lei, incluindo militares em serviço, durante a prisão ou tentativa de prisão de transgressores da lei, ao reprimir tumultos, ao manter a ordem, e outra ação legal”.




    As apreensões de drogas ilícitas foram apresentadas em números absolutos, utilizando-se como unidade de medida o quilograma, unidade básica do Sistema Internacional de Unidades para a grandeza massa, elaborando-se quadros e gráficos descritivos com os dados fornecidos pela Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Secretaria Estadual de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Dados de apreensões de drogas obtidos junto ao Escritório das Nações Unidas Sobre Drogas e Crime (UNODC) também foram apresentados ao longo deste estudo, comparando-se os números do Brasil com os demais países da América Latina.




    Em contraponto à literatura especializada, do ponto de vista quantitativo analisamos por meio de estatísticas descritivas as informações obtidas junto ao Sistema de Informação do Departamento Penitenciário Nacional (INFOPEN/DEPEN), com vistas a estudarmos as taxas de encarceramento no Brasil, total e por crimes específicos, já que o aprisionamento é apontado como um dos fatores impulsionadores para o surgimento das facções criminosas prisionais (MANSO; DIAS, 2018; CHRISTINO; TOGNOLLI, 2017).




    Em seguida, tratamos acerca das significações de democracia, com destaque à democracia liberal, e de qualidade democrática, com o escopo de justificarmos a conceituação e classificação do regime democrático brasileiro como semidemocrático, conforme adotado neste trabalho. Realizamos, além do mais, uma análise descritiva dos índices de qualidade democrática apresentados pelo Brasil, em série história de 2006 a 2020, tomando como norte os dados do The Economist Intelligence Unit (The EIU).




    Assim, para a análise empírica dos níveis de democracia liberal, utilizamos os bancos de dados do The Economist Intelligence Unit (The EIU), que nos apresenta uma escala quantitativa - Democracy Index, variável entre um e dez, onde um significa o nível mínimo e dez se mostra o índice máximo de qualidade democrática, formada a partir da análise de cinco dimensões presentes no conceito de democracia: processo eleitoral e pluralismo; funcionamento do governo; participação política; cultura política; e liberdades civis, abrangendo, portanto, aspectos institucionais, comportamentais e culturais.




    Com base nessa escala, o The Economist classifica os regimes políticos dos países analisados em quatro categorias: democracias plenas, para aqueles países que apresentam índices de qualidade democrática entre oito e dez; democracias defeituosas (falhas ou imperfeitas), compreendendo-se os países com taxas entre seis e oito; regimes híbridos, para aqueles países com índices de qualidade democrática menor que seis e maior que quatro; e regimes autoritários ou não democráticos, classificação imputada àqueles países com níveis de qualidade democrática abaixo de quatro.




    Para o objetivo desta pesquisa, valemo-nos dos dados quantitativos apresentados pelo The Economist – Democracy Index, trabalhados, no entanto, com o uso da classificação tricotômica proposta por Mainwaring, Brinks, Pérez-Liñán (2001), que reputa os países em democráticos, semidemocráticos (abarcando as democracias defeituosas e os regimes híbridos) e autoritários ou não democráticos, por meio da qual formalizamos os quadros analíticos e gráficos descritivos expostos na pesquisa, comparando os índices de democracia liberal e as taxas de CVLIs apresentadas nos países da América Latina, incluindo o Brasil, com os índices percebidos nas democracias plenas.




    Por conseguinte, abordamos teoricamente a temática do Sistema de Justiça Criminal brasileiro, em seu modo de funcionamento e suas falhas institucionais, com ênfase ao sistema penitenciário nacional, que permitiram o surgimento e alastramento das facções criminosas prisionais, apontando como os fenômenos da impunidade e da corrupção estão atrelados ao mau funcionamento de nossas instituições coercitivas e ao consequente surgimento e expansão das facções criminosas prisionais (MENDRONI, 2012; PEREIRA, 2017).




    Para estudo do fenômeno da impunidade, do ponto de vista quantitativo, utilizamos os dados fornecidos pelo Índice Global de Impunidade (IGI) - Global Impunity Index, que nos fornece um índice balizador dos níveis de impunidade em todo o Globo, valendo-se de uma metodologia quantitativa estruturada a partir da análise do funcionamento dos sistemas de segurança e justiça e da garantia aos direitos humanos nos países, firmando uma taxa que varia entre 0 a 100, onde zero significa impunidade nula e cem corresponde ao nível máximo de impunidade alcançado no período de referência.




    De posse dos dados do IGI, pudemos formular um quadro descritivo e comparativo com os níveis de impunidade percebidos no ano de 2017, entre os países da América Latina (com exceção de Bolívia, Cuba, Haiti e Uruguai, pois não houve disponibilidade dos dados pelo IGI) e as principais democracias plenas do mundo, selecionando-se os países melhores classificados pelo IGI, quais sejam: Austrália, Canadá, Dinamarca, Islândia, Irlanda, Finlândia, Holanda, Noruega e Suécia, demonstrando a correlação entre baixa impunidade e alto nível de qualidade democrática.




    Para o cálculo dos níveis de impunidade, o IGI analisa os seguintes aspectos: dimensão estrutural, que corresponde às capacidades do Estado para garantir o funcionamento da Justiça de acordo com as normas processuais vigentes, incluindo as taxas de policiais por cem mil habitantes, as taxas de aprisionamento pelo total da população e pela capacidade de ocupação do sistema prisional, e proporção de magistrados por cem mil habitantes; dimensão funcional, relacionada à impunidade e que mede o desempenho das instituições administrativas e de aplicação da lei, independentemente de sua estrutura regulatória, contemplando dados como o número de processos e pessoas processadas pelo número de magistrados disponíveis, quantidade de presos provisórios e sem condenação, presos pelo crime de homicídios pelo total da população, índices de pessoas processadas formalmente após investigação formal, e pessoas processadas em comparação com o número de promotores de justiça; e a dimensão de direitos humanos, que mede os níveis de proteção a esses direitos fundamentais. A partir desses dados, o IGI classifica os países como: de alta impunidade – apresentando taxas acima de 47,69; de média impunidade – aqueles que apresentaram taxas entre 38,82 e 47,63; com baixa impunidade – países que ostentaram índices entre 33,06 e 38,42; e países com impunidade muito baixa, correspondendo àqueles que firmaram níveis de impunidade de até 32,97.




    Para o estudo dos níveis indicativos de corrupção, utilizamos os dados fornecidos pela ONG Transparência Internacional – TI, por meio dos dados descritos no Índice de Percepção da Corrupção – IPC, avaliando 180 países e territórios, através da combinação de informações obtidas a partir de treze fontes de dados diferentes e de doze instituições independentes, que coletam percepções que empresários e especialistas de países têm sobre os níveis de corrupção no setor público nos últimos dois anos, atribuindo, então, notas em uma escala variante entre zero e cem, sendo zero fator indicativo de máxima corrupção e cem o fator equivalente à máxima integridade. Níveis de corrupção dos países também foram estudados por meio de dados apresentados pelo World Justice Project (WJP), melhor descrito abaixo.




    Com os dados do IPC formulamos quadros e gráficos descritivos, que permitem a análise comparativa entre os índices de corrupção apresentados pelas democracias plenas, selecionando-se os países melhores classificados pelo IPC, quais sejam: Austrália, Canadá, Dinamarca, Islândia, Irlanda, Finlândia, Holanda, Noruega, Suécia e Nova Zelândia, e os países da América Latina, em série histórica entre os anos de 2011 e 2020. Também elaboramos gráfico descritivo com os níveis de percepção da corrupção no Brasil, em série histórica de 2000 a 2020.




    Para a análise quantitativa do desempenho do Estado de Direito, entendido como um sistema institucional constituído livremente em consonância com os preceitos expressos em Lei, que regula todas as decisões do Estado (O´DONNELL, 2017), utilizamos como proxy o desempenho dos órgãos do Sistema de Justiça Criminal, com ênfase ao sistema prisional brasileiro, a partir dos dados fornecidos pelo World Justice Project (WJP), que nos fornece dados acerca do funcionamento do Estado de Direito em geral e, também, especificamente, do Sistema de Justiça Criminal, incluindo um índice abalizador do funcionamento do sistema correcional em diversos países, dentre eles o Brasil. Segundo o próprio WJP seus estudos se caracterizam como “a primeira tentativa de quantificar de forma sistemática e abrangente o Estado de Direito em todo o mundo”, tratando-se da única sistematização existente, que permite a “operacionalização das dimensões do Estado de Direito em questões concretas” (WJP, 2020, p. 163).




    Os dados do World Justice Project (WJP) são fornecidos anualmente por meio de relatório que mede os índices do Estado de Direito em 126 países, com base em experiências e percepções do público em geral e de especialistas em todo o mundo, por meio da aplicação de questionários (surveys). A estrutura conceitual do WJP é composta por nove fatores e 47 subfatores, embora apenas oito fatores e 44 subfatores sejam utilizados para o cálculo das pontuações e formulação do índice do Estado de Direito, já que o fator nove, denominado justiça informal, é excluído das pontuações e classificações do índice, para permitir comparações entre países. O WJP é escalonado de 0 a 1, onde zero significa a menor adesão ao Estado de Direito e um a maior percepção de adesão.




     Dentre os oito fatores analisados pelo WJP, utilizamos neste estudo os cinco coeficientes que melhor descrevem o funcionamento do Sistema de Justiça Criminal, quais sejam: justiça criminal (fator 8), justiça civil (fator 7), ordem e segurança (fator 5), direitos humanos (fator 4) e ausência de corrupção (fator 2). Utilizamos esses dados para a elaboração de quadro sistemático comparativo (Quadro 9) entre os países da América Latina (excluindo-se Cuba, Haiti e Paraguai, pois não foram disponibilizados os dados pelo WJP), que apresentam, em geral, baixos níveis de funcionamento do Estado de Direito, em sua proxy Sistema de Justiça Criminal.




    Para testar a correlação entre os índices de democracia (variável dependente) e os índices de desempenho do Estado de Direito (variável independente) apresentados nos países da América Latina (item 7.3), montamos um banco de dados contendo as variáveis: índice de democracia, segundo os dados do The Economist Unit - Democracy Index (quadro 7); e índice de funcionamento do Sistema de Justiça Criminal, com base nos índices médios elaborados a partir da análise dos fatores justiça criminal, justiça civil, direitos fundamentais, ordem e segurança e ausência de corrupção, fornecidos pelo World Justice Project (WJP), conforme quadro 9, em série histórica de cinco anos, entre os anos de 2016 e 2020. Foram selecionados 17 países da América Latina – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela, excetuando-se, portanto, Cuba, Haiti e Paraguai, por não haver, no WJP, dados avaliativos disponíveis referentes ao funcionamento do Sistema de Justiça Criminal nesses países.




    Em seguida, com auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences – SPSS, versão 21, realizamos a análise de correlação por meio do coeficiente de correlação de Pearson (bivariada simples), que mede estatisticamente o grau da correlação linear entre duas variáveis contínuas por meio de intervalo de valores entre 1 e -1 (GUJARATI; PORTER, 2011), comprovando-se a correlação positiva e significante entre o nível de qualidade democrática e o funcionamento do Estado de Direito (tabela 2).




    No fator justiça criminal (fator 8), aspecto fundamental do Estado de Direito, pois constitui o mecanismo legal e institucional para resolução de litígios e para ingresso de ações contra sujeitos que pratiquem crimes contra a sociedade, observamos sete subfatores: sistema de investigação criminal (8.1), sistema de julgamento criminal (8.2), sistema prisional ou correcional (8.3), imparcialidade do sistema criminal (8.4), corrupção no sistema criminal (8.5), influência governamental imprópria no sistema criminal (8.6) e garantia do devido processo legal e direitos do acusado (8.7). A partir desses dados extraídos do WJP, pudemos elaborar o quadro 8, contendo os níveis de funcionamento do sistema de justiça criminal no Brasil, incluindo os índices de desempenho do sistema prisional brasileiro, fator primordial para o entendimento do surgimento e expansão das facções criminosas prisionais.


  




  

    3. CRIMINALIDADE ORGANIZADA E FACÇÕES CRIMINOSAS PRISIONAIS




    3.1 HISTÓRICO




    Historiadores e demais estudiosos do crime organizado traçam constantes discussões acerca da origem desse fenômeno, não raramente apontando seu surgimento ainda nos primórdios da Antiguidade ou na Idade Média, onde se apresentavam as figuras dos bandoleiros, sujeitos integrantes de sociedades de criminosos denominadas societas sceleris, formadas com motivações políticas, mas voltadas aos mais diversos delitos, incluindo o furto de semoventes, atividades mercenárias, saques, destruição e atividades de conspiração ou conjuração política. Ainda na Idade Média surgem os agrupamentos de homens armados chamados de conventículos ou conventicola, que se reuniam ilicitamente para a prática de saques, depredações e outros crimes, alvos de severa repressão do Estado (FERRO, 2012).




    Zaffaroni (1996), por seu turno, acredita na desnecessidade de buscarmos os precedentes do crime organizado em tempos tão remotos, na medida em que os precedentes históricos são contraditórios com as próprias premissas classificatórias de crime organizado, que, para o autor, é um fato típico do mundo capitalista, senão vejamos:




    É claro que quem fala em crime organizado não está se referindo a qualquer pluralidade de agentes nem a qualquer associação ilícita, senão a um fenômeno distinto, que é inconcebível no mundo pré-capitalista, onde não havia empresa nem mercado na forma em que conhecemos hoje. Remontar-se a essas antigas organizações delitivas não seria mais que mencionar formas anteriores de pluralidade de agentes ou de associações criminais que não são úteis para precisar o pretendido conceito que se busca (ZAFARRONI, 1996, p. 46).




    Para além dessa discussão, cogita-se também que o processo de sistematização da criminalidade em massa remonta ao século XV, com a ação de contrabandistas franceses nas aduanas no decorrer do reinado de Luiz XV. Já durante os séculos XVII e XVIII o surgimento dos piratas aumenta o grau de organização desses criminosos, pois possuíam apoio de algumas nações e de autoridades públicas – com quem dividiam parte dos lucros, contavam com uma rede para a receptação dos produtos roubados e portos onde podiam atracar de forma segura. No entanto, frisa Mingardi (1998), esses grupos eram instáveis, na medida em que eram construídos na figura de um líder e tendiam a desaparecer com a morte ou a retirada deste. Além disso, não raramente os piratas dependiam de uma única viagem, que poderia significar a riqueza, a falência ou mesmo a forca.




    Em outra linha de pensamento, Dennis Kenney e James Finckenauer encaram a pirataria como o primeiro marco característico do fenômeno do crime organizado, incentivada pela Coroa Inglesa no século XVII para enfraquecer a Espanha e seus colonizadores, protegendo, assim, sua colônia norte-americana, abundante em recursos naturais. Nesses termos, citam os autores que a pirataria é:




    Uma expressão americana primitiva do crime organizado, apontando a presença de traços característicos do fenômeno entre os piratas, tais como a organização hierárquica, a perpetuação, o cunho não ideológico, a violência, o quadro selecionado de membros, a busca de lucros a partir de atividades ilegais, a corrupção e a demanda do público pelas suas mercadorias e pelo seu comércio (KENNEY; FINCKENAUER apud FERRO, 2012, p. 70).




    De toda forma, há o entendimento dominante que foi a partir do século XIX, com a criação de organizações criminosas como a Máfia Siciliana (italiana), as Tríades chinesas, a União Corsa (francesa), a Máfia de Nova York (americana) e a Yakuza japonesa, que a criminalidade em larga escala ganhou corpo e a morte ou prisão de seus líderes não mais representava riscos à existência da organização. Com o aumento dos lucros oriundos das atividades ilegais, essas organizações disruptivas empregaram a racionalização presente nos negócios legais nas atividades ilícitas, conferindo um caráter empresarial a essas organizações criminosas (MINGARDI, 1998).




    Ferro (2012) nos aponta que, nos mesmos moldes que a pirataria, as inaugurais gangues americanas, precisamente as que surgiram em Nova York no início do século XIX, também serviam a propósitos políticos, valendo-se do estreitamento das relações entre seus integrantes e as comunidades locais, bem como do respeito e temor que impunham, findavam por angariar apoio político a determinados membros da alta classe social. Portanto, inicialmente despidas de organização, influência e estrutura, logo as gangues de rua ganharam corpo e se firmaram como grupos sofisticados, complexos e organizados, estreitando os laços com agentes políticos e diversificando seus negócios, entre empreitadas legais e ilegais.




    Ainda na concepção de Mingardi (1998, p. 48) a diferença constatada quando analisamos a pirataria e as novas formas de criminalidade organizada, apresenta similitude com a diferença que Max Weber apontava entre a “aquisição aventureira capitalista” e “uma economia capitalista burguesa ordenada”, considerando-se que, apesar de ser o lucro o objetivo finalístico, os riscos do “negócio” estavam bem mais presentes na primeira atividade, tida como imprevisível.




    Em 1994, com o fenômeno da delinquência organizada ganhando caráter transnacional, impulsionado pela globalização, tornando-se um risco à segurança dos Estados, a Organização das Nações Unidas realizou uma conferência sobre o crime organizado, denominada Convenção de Palermo, que culminou com a publicação de um dossiê sobre a criminalidade organizada em quinze países, incluindo o Brasil, país que possui forte presença histórica de atuação desses grupos criminais (MINGARDI, 1998).




    No Brasil, costuma-se atestar que o antecedente histórico do crime organizado foi o “cangaço”, ocorrido no final do século XIX e que se notabilizou com as práticas do bando de Virgulino Ferreira da Silva, o Lampião, figura representante do que se convencionou chamar de “bandidos sociais”. Autores como Maia (1997) citam o “banditismo social” como a primeira forma de manifestação do crime organizado, fruto do período de transição do modo de produção feudal para o capitalista ou das formações sociais ainda prevalentemente agrárias, ou da intensa migração agrária para a cidade, com a consequente formação do excedente proletário, os “exércitos de reserva” das grandes cidades.




    Os sujeitos ditos bandidos sociais, a exemplo dos integrantes do cangaço brasileiro e dos seguidores de Antônio Vicente Mendes Maciel, o “Antônio Conselheiro”, são citados como homens exaltados e protegidos pela população camponesa, que não os enxergam como criminosos ou violadores das leis, mas sim como heróis libertários. Hobsbawm os definem como:




    Facínoras rurais, proscritos rurais que não são camponeses nem por nascimento nem por solidariedade, e sim cavalheiros-salteadores empobrecidos, que o senhor e o Estado encaram como criminosos, mas que continuam a fazer parte da sociedade camponesa, que os considera heróis, campeões, vingadores, pessoas que lutam por justiça, talvez até vistos como líderes da libertação e, sempre, como homens a serem admirados, ajudados e sustentados (HOBSBAWM, 2017, p. 36).




    Por sua vez, o “jogo do bicho”, introduzido no país no início do século XX, supostamente pelo Barão de Drummond, é tido como a primeira manifestação de infração organizada no país, ocupando espaços de poder na sociedade, como quando, sob o regime militar, “bicheiros” se apropriaram das escolas de samba brasileiras, transformando-as em empresas lucrativas (SILVA, 2003; ZALUAR, 2007). Vale destacar, portanto, a colaboração do regime militar para a expansão do crime organizado no país, já que “por ter empregado a tortura, as prisões ilegais e a censura, abriu caminho para a disseminação do crime organizado em vários setores”, considerando-se que alguns oficiais se tornaram membros de grupos de extermínio ou de extorsões, ou se associaram aos comandantes do jogo do bicho ou a traficantes de drogas (ZALUAR, 2007, p. 39).




    A partir da década de 1970, organizações delituosas violentas se instalaram em nossas unidades prisionais, espalhando práticas delituosas que desafiam o poder estatal, a exemplo do Comando Vermelho - CV, Primeiro Comando da Capital - PCC, Amigos dos Amigos – ADA e Família do Norte. Também presenciamos, no final do século XX, o surgimento e amplificação do poder das diversas milícias, que comandam atos criminais principalmente em bairros periféricos nas grandes cidades (COSTA, 2014). Não indiferentes às atividades criminais desses grupos violentos, organizações criminosas, com seu vasto poderio financeiro, infiltraram-se no Estado burocrático brasileiro, influenciando sorrateiramente a nossa vida econômica, a ordem social, a administração pública e a justiça, tornando a corrupção endêmica e socialmente aceita (PEREIRA, 2017; ZIEGLER, 2003).




    3.2 CONCEITO




    Um dos primeiros desafios para o estudo do fenômeno do crime organizado consiste na dificuldade de sua conceituação e, consequentemente, na determinação de suas características ou pressupostos essenciais (FERRO, 2012). Apesar da definição prevista na Lei nº 12.830, de 02 de agosto de 2013, não há consenso entre especialistas sobre um conceito suficiente de organização criminosa que ultrapasse a visão estritamente jurídica. Como bem salienta Lampe (2016) há uma verdadeira indústria do conceito de crime organizado, alguns deles vagos e ambíguos, acarretando certa confusão conceitual, apontando a naturalidade da falta de consenso quanto à definição como “um reflexo das diferentes maneiras pelas quais a realidade pode ser construída e os diferentes fatores que influenciam a construção social da realidade”.




    Diante da dimensão do impacto negativo que essas organizações criminosas podem causar ao funcionamento do Estado e na possibilidade deste assegurar os direitos e liberdades cívicas dos cidadãos, várias foram as tentativas de se definir crime organizado e organização criminosa. Mendroni (2012) destaca que as organizações criminosas se adaptam às mudanças do ambiente social onde se instalam e, à vista disso, apresentam conotações diversas, no tempo e no espaço, o que dificulta e, talvez, impossibilite a formação de uma definição.
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